
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2006433 - RJ (2022/0090780-7)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : RICARDO JOSÉ DA ROCHA SILVA - RJ134996
AGRAVADO : MOBILITA LICENCIAMENTOS DE MARCAS E PARTICIPACOES 

LTDA
ADVOGADO : DIOGO CARVALHO CABRAL - RJ223956
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO. 
GRUPO ECONÔMICO. INCIDENTE DE DESCONSIDERAÇÃO DA 
PERSONALIDADE JURÍDICA. CABIMENTO. AUSÊNCIA DE 
INCOMPATIBILIDADE COM O RITO ESPECIAL. PRECEDENTES DA 
PRIMEIRA TURMA.
1.  Tendo sido o recurso interposto contra acórdão publicado na vigência do Código 
de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele previsto, conforme Enunciado n. 3/2016/STJ.
2. O acórdão recorrido está em conformidade com a jurisprudência da Primeira 
Turma deste Superior Tribunal de Justiça que entende que "no redirecionamento de 
execução fiscal a pessoa jurídica que integra o mesmo grupo econômico da 
sociedade empresária originalmente executada, mas que não foi identificada no ato 
de lançamento (nome na CDA) ou que não se enquadra nas hipóteses dos arts. 134 e 
135 do CTN, depende da comprovação do abuso de personalidade, caracterizado 
pelo desvio de finalidade ou confusão patrimonial, tal como consta do art. 50 do 
Código Civil, daí porque, nesse caso, é necessária a instauração do incidente de 
desconsideração da personalidade da pessoa jurídica devedora" (REsp 
1.775.269/PR, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 1º/3/2019). 
Precedentes.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
28/03/2023 a 03/04/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 03 de abril de 2023.

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO. 
GRUPO ECONÔMICO. INCIDENTE DE DESCONSIDERAÇÃO DA 
PERSONALIDADE JURÍDICA. CABIMENTO. AUSÊNCIA DE 
INCOMPATIBILIDADE COM O RITO ESPECIAL. PRECEDENTES DA 
PRIMEIRA TURMA.
1.  Tendo sido o recurso interposto contra acórdão publicado na vigência do Código 
de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele previsto, conforme Enunciado n. 3/2016/STJ.
2. O acórdão recorrido está em conformidade com a jurisprudência da Primeira 
Turma deste Superior Tribunal de Justiça que entende que "no redirecionamento de 
execução fiscal a pessoa jurídica que integra o mesmo grupo econômico da 
sociedade empresária originalmente executada, mas que não foi identificada no ato 
de lançamento (nome na CDA) ou que não se enquadra nas hipóteses dos arts. 134 e 
135 do CTN, depende da comprovação do abuso de personalidade, caracterizado 
pelo desvio de finalidade ou confusão patrimonial, tal como consta do art. 50 do 
Código Civil, daí porque, nesse caso, é necessária a instauração do incidente de 
desconsideração da personalidade da pessoa jurídica devedora" (REsp 
1.775.269/PR, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 1º/3/2019). 
Precedentes.
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se agravo 

interno interposto pelo ESTADO DO RIO DE JANEIRO contra decisão, às fls. 226-229, assim 

ementada:
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
REDIRECIONAMENTO. GRUPO ECONÔMICO. INCIDENTE DE 
DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. CASO CONCRETO. 
CABIMENTO. AUSÊNCIA DE INCOMPATIBILIDADE COM O RITO ESPECIAL. 
PRECEDENTES DA PRIMEIRA TURMA. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.

A parte agravante sustenta que há julgados contemporâneos da Segunda Turma que se 

alinham a pretensão do ente público, no sentido de ser desnecessária, e mesmo descabida, a 

instauração de IDPJ em execução fiscal para atingir terceiro integrante de grupo econômico de 
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fato.

Aduz, ainda, à fl. 241, que a decisão agravada partiu de premissa equivocada, a de que 

não teria a Fazenda Pública apontado ao Juízo de primeiro grau, por onde tramita a execução 

fiscal, que o caso se enquadraria na hipótese prevista no artigo 135, inciso III, do Código 

Tributário Nacional, quando, desde as razões de agravo de instrumento interposto perante o 

Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, se fez constar que tal enquadramento fora feito.

Impugnação às fls. 245-257.

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Consigne-se 

inicialmente que o recurso foi interposto contra acórdão publicado na vigência do Código de 

Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 

previsto, conforme Enunciado n. 3/2016/STJ.

Vejamos, no que interessa, o que está consignado no voto condutor do acórdão recorrido 

(fls. 72-73):
O Estado alega a inaplicabilidade do incidente de desconsideração da personalidade jurídica 
por se tratar de execução fiscal, ao argumento de que causaria o retardamento indevido da 
recuperação do crédito fiscal.
O incidente de desconsideração da personalidade jurídica é compatível com o rito da 
execução fiscal, como também se mostra necessário quando há alegação de abuso da 
personalidade jurídica, sendo este o caso dos autos, em que o Estado afirma que foram 
realizadas manobras societárias com o único objetivo de blindagem patrimonial.
O redirecionamento de execução fiscal a pessoa jurídica que integra o mesmo grupo 
econômico da sociedade empresária originalmente executada, mas que não foi identificada 
no ato de lançamento da CDA, ou que não se enquadra nas hipóteses dos artigos 134 e 135 
do CTN, depende da comprovação do abuso de personalidade, caracterizado pelo desvio de 
finalidade ou confusão patrimonial, consoante o art. 50 do CC/02, daí porque, no caso em 
tela, é necessária a instauração do incidente de desconsideração da personalidade da pessoa 
jurídica devedora.

“Art. 50. Em caso de abuso da personalidade jurídica, caracterizado pelo 
desvio de finalidade ou pela confusão patrimonial, pode o juiz, a requerimento da 
parte, ou do Ministério Público quando lhe couber intervir no processo, desconsiderá-
la para que os efeitos de certas e determinadas relações de obrigações sejam 
estendidos aos bens particulares de administradores ou de sócios da pessoa jurídica 
beneficiados direta ou indiretamente pelo abuso.”

Averbe-se precedente da Corte Superior, em caso de idêntico teor, de todo aplicável, v. g.:
(...)
Eis os motivos de a Câmara haver por bem de negar provimento ao recurso.

 
De fato, o acórdão recorrido está em conformidade com a jurisprudência da Primeira 

Turma deste Superior Tribunal de Justiça que entende que "no redirecionamento de execução 

fiscal a pessoa jurídica que integra o mesmo grupo econômico da sociedade empresária 

originalmente executada, mas que não foi identificada no ato de lançamento (nome na CDA) ou 

que não se enquadra nas hipóteses dos arts. 134 e 135 do CTN, depende da comprovação do 

abuso de personalidade, caracterizado pelo desvio de finalidade ou confusão patrimonial, tal 

como consta do art. 50 do Código Civil, daí porque, nesse caso, é necessária a instauração do 
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incidente de desconsideração da personalidade da pessoa jurídica devedora" (REsp 

1.775.269/PR, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 1º/3/2019).

Nesse sentido:
 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
FISCAL. REDIRECIONAMENTO. GRUPO ECONÔMICO. INCIDENTE DE 
DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. CASO CONCRETO. 
CABIMENTO. AUSÊNCIA DE INCOMPATIBILIDADE COM O RITO 
ESPECIAL. PRECEDENTES DA PRIMEIRA TURMA.
1. "O redirecionamento de execução fiscal a pessoa jurídica que integra o mesmo 
grupo econômico da sociedade empresária originalmente executada, mas que não foi 
identificada no ato de lançamento (nome na CDA) ou que não se enquadra nas 
hipóteses dos arts. 134 e 135 do CTN, depende da comprovação do abuso de 
personalidade, caracterizado pelo desvio de finalidade ou confusão patrimonial, tal 
como consta do art. 50 do Código Civil, daí porque, nesse caso, é necessária a 
instauração do incidente de desconsideração da personalidade da pessoa jurídica 
devedora" (REsp 1.775.269/PR, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 
1º/3/2019).
2. Inexiste incompatibilidade de instauração do incidente de desconsideração da 
personalidade jurídica no âmbito das execuções fiscais nas hipóteses acima 
especificadas.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1889340/RS, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, Julgado em 
20/6/2022, DJe 23/6/2022)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
REDIRECIONAMENTO. GRUPO ECONÔMICO. INCIDENTE 
DE DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE DA PESSOA JURÍDICA. 
CASO CONCRETO. NECESSIDADE. REEXAMEFÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. O redirecionamento de execução fiscal à pessoa jurídica que integra o mesmo 
grupo econômico da sociedade empresária originalmente executada, mas que não foi 
identificada no ato de lançamento (nome na CDA) ou que não se enquadra nas 
hipóteses dos arts. 134 e 135 do CTN, depende da comprovação do abuso de 
personalidade, caracterizado pelo desvio de finalidade ou confusão patrimonial, tal 
como consta do art. 50 do Código Civil, daí por que, nesse caso, é necessária a 
instauração do incidente de desconsideração da personalidade da pessoa jurídica 
devedora.
2. Hipótese em que o Tribunal de origem, em conformidade com a orientação 
jurisprudencial deste Tribunal Superior, concluiu que o redirecionamento da 
execução fiscal fundamentado apenas na formação de grupo econômico depende da 
prévia instauração de incidente de desconsideração da personalidade jurídica. 
Incidência da Súmula 83 do STJ.
3. Tendo em vista o quadro fático firmado, não se mostra viável a alteração do 
julgamento proferido pela Corte regional sem perpassar pelo indispensável 
revolvimento probatório.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 1.941.136/AL, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado 
em 13/06/2022, DJe 01/07/2022).
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
INCIDENTE DE DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA - 
IDPJ. ARTS. 133 A 137 DO CPC/2015. EXECUÇÃO FISCAL. CABIMENTO. 
NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DAS NORMAS DO CÓDIGO 
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TRIBUTÁRIO NACIONAL. RETORNO DOS AUTOS. MULTA. ART. 1.021, § 
4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Aplica-se, no caso, o Código de Processo Civil 
de 2015.
II - A instauração do incidente de desconsideração da personalidade jurídica - IDPJ, 
em sede de execução fiscal, para a cobrança de crédito tributário, revela-se 
excepcionalmente cabível diante da:(i) relação de complementariedade entre a LEF e 
o CPC/2015, e não de especialidade excludente; e (ii) previsão expressa do art. 134 
do CPC quanto ao cabimento do incidente nas execuções fundadas em títulos 
executivos extrajudiciais.
III - O IDPJ mostra-se viável quando uma das partes na ação executiva pretende que 
o crédito seja cobrado de quem não figure na CDA e não exista demonstração 
efetiva da responsabilidade tributária em sentido estrito, assim entendida aquela 
fundada nos arts. 134 e 135 do CTN. Precedentes.
IV - Equivocado o entendimento fixado no acórdão recorrido, que reconheceu a 
incompatibilidade total do IDPJ com a execução fiscal.
V - Os elementos fático-probatórios deixaram de ser cotejados na instância 
ordinária, impossibilitando o adequado exame da controvérsia sob o aspecto da 
responsabilidade tributária. Dessa feita, mostra-se prematuro, neste caso, o juízo de 
valor sobre o cabimento do IDPJ em sede de recurso especial. Impõe-se, portanto, o 
retorno dos autos ao tribunal a quo para que reaprecie a questão debatida, sob pena 
de supressão de instância.
VI - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código 
de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade 
ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso. 
VII - Agravo Interno desprovido.
(AgInt no REsp 1963566/SP, Rel. Min. Regina Helena Costa, Primeira Turma, 
Julgado em 14/2/2022, DJe 17/2/2022)

 
Cumpre assinalar que, atualmente, há divergência entre a Primeira e a 

Segunda Turma, no que se refere à obrigatoriedade de observância do Incidente de 

Desconsideração da Personalidade Jurídica - IDPJ no processo executivo fiscal.

Nesse contexto, em homenagem à uniformização e a estabilização da jurisprudência da 

Primeira Turma, imperioso reconhecer o cabimento do incidente de 

desconsideração da personalidade jurídica no processo executivo fiscal sempre que a 

responsabilização de terceiros não encontrar apoio nas regras de responsabilização do Código 

Tributário Nacional e/ou os nomes dos terceiros não constarem da Certidão de Dívida Ativa.

Desse modo, não merece reparos o acórdão recorrido.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 28/03/2023 a 03/04/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : RICARDO JOSÉ DA ROCHA SILVA - RJ134996
RECORRIDO : MOBILITA LICENCIAMENTOS DE MARCAS E PARTICIPACOES LTDA
ADVOGADO : DIOGO CARVALHO CABRAL - RJ223956

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : RICARDO JOSÉ DA ROCHA SILVA - RJ134996
AGRAVADO : MOBILITA LICENCIAMENTOS DE MARCAS E PARTICIPACOES LTDA
ADVOGADO : DIOGO CARVALHO CABRAL - RJ223956

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 28/03/2023 a 03/04
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 04 de abril de 2023
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